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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Destaca uma vez mais o papel da Agência dos Direitos Fundamentais («FRA» ou 
«Agência»), pelo contributo que dá para garantir a proteção dos direitos fundamentais 
das pessoas que vivem na União; recorda a importância da Agência na promoção da 
reflexão sobre o equilíbrio adequado entre a segurança e os direitos fundamentais; 
salienta, em particular, a importância dos estudos e pareceres da Agência para o 
desenvolvimento da legislação da União;

2. Congratula-se pelo facto de o Tribunal de Contas («o Tribunal») ter declarado que as 
operações subjacentes às contas anuais da Agência relativas ao exercício de 2018 são 
legais e regulares em todos os aspetos materialmente relevantes e que a sua situação 
financeira em 31 de dezembro de 2018 está fielmente representada; lamenta o facto de o 
orçamento de 23 milhões de EUR da Agência não ter sido aumentado em 2018 e regista 
o ligeiro aumento do número de efetivos, que passou de 108 para 110 em 2018;

3. Acolhe com agrado a reestruturação interna efetuada pela Agência em 2018 com o 
objetivo de aumentar o apoio aos serviços e melhorar os resultados da Agência;

4. Lamenta que a taxa de autorizações transitadas para despesas operacionais tenha, uma 
vez mais, permanecido elevada (70 % ou 4,9 milhões de EUR), ou seja, a mesma 
percentagem que em 2017; reconhece que os atrasos refletem a natureza das atividades 
da Agência, nomeadamente o financiamento de estudos que se estendem por vários 
meses, muitas vezes para além do exercício; congratula-se pelo facto de a Agência ter 
introduzido procedimentos de planeamento para monitorizar os atrasos entre a 
assinatura dos contratos, a execução e os pagamentos, mas partilha da opinião do 
Tribunal de que a Agência deve continuar a melhorar o seu planeamento financeiro, 
incluindo através da eventual introdução de dotações diferenciadas;

5. Observa que o Tribunal identificou uma tendência horizontal a todas as agências para o 
recurso a pessoal externo para serviços de consultoria informática; solicita que seja 
analisada a dependência em relação ao recrutamento externo neste importante domínio; 
exprime a sua satisfação, no entanto, pelos esforços feitos pela Agência para equilibrar a 
repartição geográfica no seu recrutamento de candidatos qualificados, tendo em conta as 
dificuldades encontradas em recrutar os candidatos certos para determinados perfis 
profissionais;

6. Congratula-se com os progressos realizados pela Agência no que respeita ao aumento 
do número de mulheres nos órgãos de governação e ao cumprimento da meta 
estabelecida pelo Parlamento na sua resolução de 13 de março de 2012 sobre a 
igualdade entre homens e mulheres na União Europeia – 2011, designadamente um 
limiar de 40 % para a representação feminina nos órgãos de governação até 2020;

7. Congratula-se com os progressos realizados pela Agência relativamente às 
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recomendações do Tribunal; insta a FRA a intensificar os seus esforços no que se 
refere às recomendações pendentes, a saber, a introdução dos concursos eletrónicos e 
da apresentação eletrónica de propostas, a redução do número de dotações transitadas e 
a contratação pública dos estudos; 

8. Declara, no que se refere à contratação pública de estudos, que as restrições 
orçamentais não deveriam traduzir-se no insucesso dos procedimentos de contratação 
pública; considera que o compromisso assumido pela Agência no sentido de ponderar a 
realização de estudos de mercado antes da abertura de concursos públicos, rever os 
requisitos técnicos, se necessário, e reavaliar, se possível, a prioridade dos estudos a 
realizar representa um passo na direção certa para melhorar a eficácia dos processos de 
adjudicação de contratos no futuro;

9. Incentiva a Agência a intensificar a sua cooperação com organizações internacionais, 
como o Conselho da Europa e as Nações Unidas, a fim de encontrar e utilizar sinergias, 
sempre que possível;

10. Reconhece a complexidade dos estudos realizados pela Agência sobre a legislação e as 
práticas de todos os Estados-Membros; destaca o valor desses estudos e pareceres para o 
desenvolvimento dos atos jurídicos da União e a importância de a FRA ser dotada de 
recursos financeiros adequados para desempenhar melhor as suas funções; congratula-se 
com o trabalho incessante da Agência na investigação e comunicação de todos os tipos 
de discriminação na União, que contribui para reforçar as estratégias de inclusão e as 
políticas conexas da União e dos Estados-Membros; saúda, em particular, o empenho da 
FRA na proteção dos grupos vulneráveis através da realização de estudos específicos, 
como os relatórios sobre o direito das pessoas com deficiência a uma vida independente, 
a inclusão social dos jovens ciganos, e a discriminação racial e os crimes racistas contra 
as pessoas de descendência africana; lamenta que o atual mandato da Agência limite a 
sua capacidade para atuar e realizar estudos em certos domínios temáticos; chama a 
atenção para o facto de o mandato da Agência dever abranger todos os direitos 
protegidos pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, como questões de 
cooperação judiciária e policial em matéria penal, e considera que a Agência deve poder 
emitir, por iniciativa própria, pareceres sobre propostas legislativas.
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